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A tipologia das mutações constitucionais ou, para muitos doutrinado- 
res, das mudanças ou alterações constitucionais ocorre de diversas maneiras 
(emendas, reforma, revisão ou por intermédio de interpretações decorrentes 
da reeleitura, concretização e atualização do texto original).

É preciso fazer um exame geral da terminologia empregada, quando 
nos referimos às possíveis maneiras que podem redundar em uma reforma, 
retificação ou anulação do que já  se havia consagrado anteriormente. É nesse 
sentido que se fala, também, em técnica, ato ou efeito de rever ou revisar1.

A problemática da revisão constitucional, vista sob o ângulo técnico e 
comparatista, é apresentada através de várias práticas revisionistas. Mesmo 
assim, são apontadas inquietações que decorrem de sua aplicabilidade, quan-
do destacamos, dentre outros inúmeros temas, a teoria, a prática e os limites 
da revisão e a natureza das normas jurídicas do tipo Constitucional. Nas aná-
lises sobre a variada temática surgem os questionamentos sobre estabilidade, 
duração e permanência do texto vestibular. Dentre as diversas formulações 
sobre o tema, a revisão pode ser considerada como modificação no interior de 
um corpo de regras constitucionais consagradas; ou a mudança “total” de um 
sistema consagrado em vigor, sendo que alterá-lo seria, no entendimento de 
alguns, uma espécie de usurpação.

1 D ictionnaire constitutionnel. D ireção de O liv ier Duham el e Yves Mèny. Presses 
Universitaires de France, Paris, 1992.
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Na mecânica das mutações consideram-se as revisões oficiais, a transi-
ção ou a continuidade, sendo que em certos sistemas pode ocorrer Constitui-
ção, freqüentemente modificada. As transformações enfrentam normas supre-
mas imutáveis, de acordo com certo tipo de reflexão. Vários são os procedi-
mentos que levam às modificações da significação do texto constitucional 
(Verfassungswandel). A Modificabilidade enfrenta os limites formais e ma-
teriais, ao lado dos diferentes processos de revisão, tendo em vista o alcance 
da alteração. Nomeiam-se, nesse sentido, os limites absolutos e explícitos e 
os limites absolutos implícitos.

O poder constituinte originário defronta-se com a adoção de uma outra 
Constituição ou com alterações que são feitas na redação original. O enqua-
dramento jurídico da Constituição, ao lado de sua duração, enfrenta a ques-
tão das cláusulas de evolução. Certas revisões são preparadas em constata-
ção e aceitação, por largo consenso da classe política. Existem normas de 
procedimento que não são obstáculo às modificações previstas, sendo que ou-
tras, de conformidade com a redação das cláusulas de revisão, defrontam -se 
com o bloco institucional e o bloco de constitucionalidade. Em certas oportu-
nidades, surgiram Comitês consultivos para a revisão da Constituição.

No Direito Comparado, alguns autores revelam as inquietudes que o 
tema revisão constitucional provoca, mas aceitam a sua realização com o re-
sultante da dinâmica constitucional. A modificação no interior das regras 
constitucionais, a mudança total ou parcial de determinado sistema, não pode 
ser encarada com o rompimento da Teoria da Constituição O riginária ou 
com a Teoria do Poder Constituinte, nem pelo menos uma ruptura com 
seus princípios. Essa modificabilidade contém procedimentos diferentes, de 
conformidade com o alcance da alteração (Áustria); ou limites absolutos e 
explícitos (Alemanha). Pode ter limites implícitos e absolutos (Itália), que 
não empanam a evolução constitucional. As regras de revisão ou as modifi-
cações previstas levam às reflexões sobre a duração da Constituição, com 
ex^me dos aspectos de sua durabilidade ou a existência temporal do corpo da 
Constituição, como um bloco compacto, homogêneo, relativamente alterável.

Na pluralidade temática e reflexiva da Constituição surgem entendi-
mentos sobre as cláusulas de evolução e a compreensão sobre a revisão como 
exceção ou não.

Existem vários problemas jurídicos gerados pela modificação de uma 
Constituição, principalmente quando surgem as preocupações sobre a sua 
imodificabilidade; o alcance da interpretação das cláusulas pétreas ou da 
idéia de sua permanência; pré-questionamentos que levam às indagações so-
bre o âmbito da Teoria da Constituição Originária e as regras relativas às 
alterações possíveis.
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Não se pode esquecer de temas prévios como o conceito, a natureza, o 
procedimento, os limites e os demais assuntos pertinentes à revisão. É  daí 
que surgem os procedimentos e as classificações dos diferentes modos de re-
visão, que levam em conta as considerações sobre a durabilidade da Consti-
tuição, o tipo de normas, em seu bojo, que permitem ser alteradas, bem como 
a função estrutural e social das diferentes previsões constitucionais.

O Processo Especial de Revisão, de conformidade com as regras do 
Direito Constitucional, no sentido formal e no sentido material, não pode es-
quecer a multiplicidade das normas de evolução, as modificações possíveis e 
a continuidade ou não da validade de algumas normas que compõem o texto 
constitucional.

O aspecto temporal do Corpo constitucional, a multiplicidade das nor-
mas de evolução, as modificações possíveis, a continuidade de sua validade, 
as normas ou cláusulas de evolução, as cláusulas condicionais, os termos va-
gos ou indeterminados existentes na Constituição, justificam, em um primeiro 
momento, a revisão. Ao lado deste entendimento, colocam-se as interpreta-
ções elucidativas do texto constitucional.

A análise jurídica dessa temática, não pode desprezar a  Sociologia da 
revisão constitucional e o consenso ocorrido na sua edição originária. Nessa 
oportunidade surge o contraditório entre as idéias emblemáticas que absor-
vem, de m aneira  descu idada, o proced im ento  rev isó rio  e o b loco  de 
constitucionalidade. D ieter Hõming e Karl-Heinz Seifert mostram que na 
Alemanha ocorreram 36 revisões, durante 40 anos. Trata-se de pequeno Co-
mentário da Lei Fundamental2.

Os tipos de disposições normativas, em nível de constitucionalidade, 
levam à compreensão da revisão parcial ou total, sem esquecermos a estrutu-
ra evolutiva da própria Constituição e a incidência da Jurisprudência consti-
tucional. É nesse sentido que se entende ser a revisão total o único limite da 
modificação parcial.

A identidade originária da Constituição e as mudanças de significado 
que ocorrem durante a sua aplicabilidade, levam às formulações sobre se ela 
própria é uma Constituição Provisória, no que se refere à Teoria da Cons-
tituição originária, tendo em vista a necessidade e a possibilidade de edição 
de nova Constituição a qualquer momento ou não.

A liberdade de decisão para a propositura revisional ou mesmo a ado-
ção de uma nova Lei Fundamental está transcrita no art. 146, no que se refe-
re à vigência da Lei Fundamental (Gelatungsdauer des Grundgesetzes),

2 SE IFE R T, K arl-H einz. H óm igh, D ieter. G rundgesetz  TaschenK om m entar, B aden- 
Baden Nomos Verlagsellschaft, 1991, p. 358.
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que deixará de vigorar no dia em que entrar em vigor uma Constituição, que 
tenha sido adotada por todo o povo alemão, em livre decisão3.

A doutrina alemã tem apresentado tipos de leitura do art. 146, da Lei 
Fundamental:

a) Na Constituição originária está o constituinte livre de ditar elem en-
tos para uma nova Constituição, sem estar ligado ao texto precedente;
b) E constitucional a edição de uma nova Constituição, de conformida-
de com os processos previstos no próprio texto, que é objeto de altera-
ção;
c) Estaria o procedimento ligado ou não aos direitos naturais e pré- 
constitucionais.
d) Está habilitado a editar uma Constituição revisada, nos limites pre-
vistos pela própria Lei Fundamental, mantendo-a, através de referen- 
dum.

A Teoria da Revisão Constitucional analisa, de m aneira aprofunda-
da, as diferentes possibilidades e justificativas estruturais, pelas quais as 
constituintes enquadram sua própria evolução.

Nos processos de modificação de certas Constituições, entende-se que 
todas as disposições constitucionais merecem igual interesse, desde que todas 
elas participam da dignidade das regras constitucionais.

A maneira como a Constituição modifica-se ressalta o papel dos P rin-
cípios que desenham a sua configuração inicial e as idéias referentes à  sua 
durabilidade, permanência, transitoriedade e interpretação sistemática.

A Teoria da Revisão Constitucional parte, de maneira aprofundada, 
das diferentes possibilidades estruturais, através das quais os constituintes 
previram a sua própria evolução. As normas de revisão, na m aioria das ve-
zes, são meta/normas no interior de um mesmo conjunto normativo. E  este 
conjunto que é denominado como a parte material do direito constitucional 
formal.

A liberdade de decisão nas alterações constitucionais ou a sua indeter- 
minação é tema básico da Teoria da Constituição, tendo em  vista as reser-
vas feitas ao texto original. As garantias materiais, no que se refere aos mo-

3 A R T IK E L  146 (Geltsungsdauer des Grundgesetzes) D ieses Grundgesetz verliet seine 
Guttigheit an dem Tage, an dem eine Verfaassung in Kraft trilt, die von dem deutschen 
V olke in f re ie r  E n trc h e id u n g  b e sc h lo s se n  W orden  is t  -  G ru n d g e se tz  fü r  d ie  
B u n d e s re p u b lik  D e u tsc h la n d . D e u tsc h a n d v e r tra g . M e n s c h e n re c h ts k o n v e n t io n  
B undesw ahlgesetz. B undesverfassung gerrichtsgesetz. Parteiengesetz. T extaussgabe. 
Sand: Juli 1975 Bundeszentrale für politische Bildung. Bonn, p. 101.
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dos de procedimentos da elaboração da revisão total, estão vinculadas à in-
terpretação que se faz da concepção de liberdade.

As inquietações sobre o procedimento de elaboração de novas disposi-
ções constitucionais são imputadas, na Alemanha, à própria Lei Fundam en-
tal. M esmo assim surgiram várias formulações, como em 1989, a M em ória e 
Projeto Constitucional proposto para a efetivação de uma Federação demo-
craticam ente constituída pelo Lãnder4. Prevê, de maneira analógica com o 
Conselho Parlam entar de 1948-1949, a criação de um “Conselho Constituci-
onal” , para elaboração de um texto que seria votado por maioria de dois ter-
ços. Discutem-se as múltiplas estruturas de participação, através de iniciati-
vas populares ou instâncias representativas, com maioria reforçada.

O consenso metapolítico, no que se refere a mutações constitucionais, 
adquire particularidades quando se examina a Alemanha Unificada, nos ter-
mos da recomendação formal do artigo 5o.do Tratado de União, para uma 
forma de revisão. Ele apenas recomenda aos corpos legislativos da Alemanha 
que se unam  na solução, no prazo de dois anos, as questões relativas a um a 
m odificação ou emenda da Lei Fundamental. Entende-se que esse texto não 
teria valor constitucional, desde que não fosse imperativo.

A existência de limites absolutos impedem as modificações fundamen-
tais, com a consagração de certas intangibilidades.

Nos termos do artigo 79 (Zustandekommen der Bundesgesetze -  al-
teração da Lei Fundamental), ela só pode ser modificada por lei que expres-
samente complete ou modifique o seu texto. A lei que tenha esse objetivo, 
exige para a sua aprovação dois terços dos membros do Parlamento Federal e 
dois terços dos votos do Conselho Federal. Não se permite qualquer modifi-
cação da Lei Fundamental que afete a divisão da Federação em estados, ou o 
princípio da corporação dos estados na legislação ou os princípios consigna-
dos nos artigos 1 e 20 (Article 1, M enschenwürde, Grundrechtsbindung der 
staatlichen -  Proteção da dignidade do homem -  a dignidade do homem é in-
tangível; respeitá-la e protegê-la é obrigação de todo o poder público; o 
povo alemão reconhece, portanto, os direitos invioláveis e inalienáveis do ho-
mem como fundamentos de qualquer comunidade humana, de paz e de justiça 
no mundo; os direitos fundamentais a seguir discriminados constituem direito 
diretamente aplicáveis para todos os poderes legislativo, executivo e judiciá-
rio). O artigo 20 (II Der Bund un die Lünder -  Artikel 20 -  Grundiagen 
staatilicher Ordnung, W iderstandsrecht —  Princípios constitucionais —  D i-

4 Vom G rundgese tz  zur deu tschen  V erfassung: D enkschrift und  V erfassungsentw urf. 
Vorgelegt vom Kuratorium  für einen dem oKratisch verfaBten Bund deutscher Lãnder, 
Baden-Baden Nomos Verlags -  Gesellschaft, 1991.
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reito de resistência). A República Federal da Alemanha é um Estado federal, 
democrático e social; todo o poder estatal dimana do povo, é exercido pelo 
povo, por meio de eleições e votações, através de órgãos especiais dos pode-
res legislativo, executivo e judiciário; o poder legislativo está vinculado à or-
dem constitucional; os poderes executivo e judiciário obedecem à lei e ao di-
reito; não havendo outra alternativa, todos os alemães têm direito de resistir^  
contra quem tentar contra as formas representativas e diretas do processo 
eleitoral. A representação efetiva-se pelo escrutínio direto ou indireto, ao lado 
de escrutínio uninominal e de lista. Os sistemas de participação (democracia 
direta e indireta), o sistema majoritário e o proporcional têm propiciado vá-
rios questionamentos sobre o valor de cada um deles, como processos de es-
colha democrática, ligados à “participação do cidadão no Poder” e a Teoria 
da representação.

Tais referências não esgotam as criticas do regime representativo, os 
defeitos revelados pela sua prática, a democracia direta, a democracia semi- 
direta, o veto popular, a iniciativa popular, o referendum (suas formas e ti-
pos), a distinção entre referendum e plebiscito. Na Escandinávia ele é possí-
vel, mas raramente utilizado, a Dinamarca recorreu a esse mecanismo para 
ratificação do Tratado de M aastricht. Na Suíça ocorre o exem plo mais 
marcante da utilização do referendum. A matéria completa-se com as técni-
cas da democracia representativa5.

O conteúdo do bloco de constitucionalidade é um dos aspectos que 
está ligado à matéria em exame, apesar da sua heterogeneidade, gerando a 
conciliação de normas diferentes, teoricamente iguais, no que se refere ao seu 
valor*.

Na Teoria Geral da Revisão e das Mutações Constitucionais, ocor-
rem várias propostas que apontam critérios diversos como:

a) Toda disposição constitucional pode ser revista;
b) Não existem textos supra-constitucionais, que não podem ser objeto
de revisão.
c) Toda a Constituição pode ser revista, em um mesmo momento;
d) Não existe artigo tabu ou imodificável;
e) É possível ou impossível a revisão integral;
0  E possível a apenas a revisão parcial.

5 ARDANT, Philippe Manuel. Institutions Politiques & Droit Constitucionnel. Librairie 
Générale de Droit et de Jurisprudence, Paris, 1992, 4* ed., pp. 165 e ss.

6 1 U R P I N , D om in iq u e. M assias , J e a n -P ie r re . D ro it C o n s t i tu tio n n n e l,  P re s se s  
Universitaires de France, PUF, Paris, 1992, pág. 90.
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É dentro de certas características básicas que convém destacar alguns 
pontos essenciais:

a) Conceito de revisão;
b) Objeto de revisão;
c) Processo de revisão, como revisar;
d) Iniciativa da revisão;
e) Adoção de determinado projeto de revisão;
f) Elaboração de lei especial de revisão.

Na França, alguns debates perguntam: Que mudar? Por que mudar? 
Como revisar? A revisão é possível? Existem lacunas?

Analisando-se o art. 89, da Constituição Francesa de 1958, convém 
ressaltar que a revisão não pode ocorrer, sem que se origine de uma proposi-
ção parlamentar.

A iniciativa da revisão da Constituição compete, concorrentemente, ao 
Presidente da República, sob proposta do Primeiro M inistro, e aos membros 
do Parlamento.

O projeto ou proposta de revisão deverá ser votado pelas duas assem -
bléias em termos idênticos, sendo que ela será definitiva depois de aprovada 
pelo referendum. Todavia, o projeto de revisão não será submetido a referen- 
dum se o Presidente da República decidir submetê-lo ao Parlamento, convo-
cado em  Congresso. Nesse caso, o projeto de revisão será aprovado somente 
se obtiver a maioria de três quintos dos votos emitidos. A M esa do Congres-
so será a da Assembléia Nacional. Não poderá ser iniciado ou empreendido 
nenhum  procedim ento de revisão, quando houver atentado à integridade 
territorial. A forma republicana do governo não poderá ser objeto de revi-
são7.

Na Itália, o professor Massimo Luciano examina as regras de revisão 
da Constituição, como estão fixadas no artigo 138.

Fala-se em leis de revisão constitucional, para as normas que modifi-
cam o texto da Constituição em vigor; leis constitucionais são aquelas que 
operam no mesmo nível hierárquico das primeiras, mais que não influenciam 
sobre o tenem das disposições constitucionais.

7D U H A M E L , O liver. La gaúche et la Ve République, PUF, Paris, 1980; Roy, M.-P. 
L a rtic le  89 de la C onstitucion, R.D.P., 1980; Auvret, Patrick. La faculté d ’em pêcher du 
Président de la Republique, R.D.P., 1986; Gicquel, J. La C onstitution de la République 
Française, 1987; Em erci, C. Droirt Constitutionnel et Institutions Politiques. Le Cours 
de droit, 1991-1992, Paris; Boullouis, J. Institutions politiques e droit constitutionnel, 
Préci D alloz, 11a ed.; H ubrecht, H.-G. Réviser la C onstitu tion ... C om m ent faire? La 
verrou de 1’article 89, Les petites offiches, 4 de maio, 1992.
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Destaca o professor de Direito Constitucional da U niversidade de 
Perugia o procedimento da revisão em sua perspectiva dinamica, ao descre-
ver as características do processo de revisão, com o um proced im en to  
legislativo do tipo aggravato:

a) A iniciativa da revisão operacionaliza-se pelos mesmos órgãos que 
se beneficiam do poder de iniciativa legislativa ordinária: governo, membros 
das duas Câmaras, povo, Conselho, Regiões, Conselho Nacional de Econo-
mia e do Trabalho;

b) A lei de revisão constitucional é deferida à competência dos mesmos 
órgãos que exercem a atividade legislativa ordinária, isto é, às Câmaras. Elas 
conservam a quase integralidade de seu estatuto quando fazem trabalho cons-
tituinte. Aprovam a lei de revisão e mantêm sua individualidade distinta, pela 
reunião em Congresso. A obra constituinte não influencia em nada sobre a 
duração do seu mandato; a regra da dupla deliberação continua a ser aplica-
da. Sob estes aspectos, o caráter “agravado” do processo de revisão aparece 
em duas ocasiões. Exclui-se o recurso ao processo descentralizado, isto é, o 
voto de comissão; nas duas deliberações sucessivas de cada Câmara, elas de-
vem ser separadas por um intervalo não inferior a três meses, um do outro;

c) A primeira deliberação decorre do uso de todas as regras aplicá-
veis ao processo legislativo ordinário, implicado, entre outras conseqüências 
aquelas previstas nos Regimentos das duas Câmaras, sendo que cada uma 
delas pode m odificar o texto aprovado pela outra, com  ó fenôm eno da 
navetta entre as duas Casas do Parlamento.

Quando as duas Casas legislativas aprovam o projeto de lei de revisão 
em termos idênticos, com o decurso de três meses, começa-se a segunda deli-
beração, esta de caráter mais vinculativo e agravado, onde o processo fica 
mais claro.

Os limites são colocados, traçando-se o objeto da discussão. Apresen- 
tam-se apenas as grandes linhas do Projeto, não se detendo em cada uma de 
suas disposições. As questões prejudiciais e prévias, bem como as exceções 
de irreversibilidades são interditadas. Compreende-se a razão da necessidade 
do voto da maioria absoluta em cada uma das Câmaras.

d) A partir deste momento do processo é que se percebe as palavras de 
Massimo Luciani, sobre a aggravation” que é contínua, “tres contenue” .

A adoção definitiva da revisão poder ocorrer dentro de fórmulas dife-
rentes.
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Se por ocasião da segunda deliberação, as duas Câmaras adotam  o 
texto por uma maioria igual ou superior a dois terços dos membros que a 
compõem, a lei de revisão é publicada e promulgada. Nessa circunstância a 
“aggravation” de processo legislativo ordinário não precisa de uma maioria 
qualificada.

Quando esta não é seguida, o texto aprovado é publicado no estado do 
projeto, sendo que a publicação tem apenas efeitos puram ente informais. 
Transcorre como previsão da alínea 1, do artigo 138. Duas hipóteses são 
possíveis8.

Nos três meses seguintes à publicação, nenhuma possibilidade de refe-
rendo sobre a revisão adotada pelo Parlamento pode ser apresentada. Consi- 
dera-se que o processo de revisão termina após a publicação ou que a lei foi 
promulgada. A “aggravation” é um fator cronológico que se acrescenta à exi-
gência da maioria qualificada.

Nos três meses da publicação do Projeto, 500.000 eleitores, cinco 
Conselhos regionais ou cinco membros de cada Câmara formulam o referen-
dum. Se a consulta popular foi favorável, por maioria relativa, ao projeto de 
revisão, é ele publicado e promulgado. Em caso contrário, com o resultado 
negativo publicado na “Gazzetta Ufficiale”, a Constituição não será revisada.

A “m aniabilité” do Processo de revisão do artigo 138 da Constituição, 
aponta pontos essenciais básicos da revisão.

No que se refere aos lim ites da revisão constitucional, M assim o 
Luciano faz referência ao poder constituinte e o poder constituído. A doutri-
na italiana, na sua maioria, entende que existem limites form ais que se im-
põem, sob o controle da Corte Constitucional. No que se refere à revisão 
constitucional, consagra-se o essencial da reflexão sobre o problema da exis-
tência de limites materiais à revisão.

Os limites da revisão encontram-se, de forma particular, no exercício 
do poder constituinte, pelo que a revisão constitucional deve ser examinada 
nas disposições constitucionais e nos trabalhos preparatórios da Constitui-
ção.

De maneira explícita, no que se refere a limites, o único limite textual 
que se coloca no texto de 1947, no que se refere à revisão constitucional, en-
contra-se no artigo 139, que dispõe que a forma de governo republicana não 
pode ser objeto de revisão constitucional9. Mas, mesmo assim, existe uma

8 M O R T A T I, C. Concetto, Iimiti, procedimento delia revisione costituzionale, em  Studi 
di diritto costituzionale in memória di Luigi Rossi, M ilao, 1952.

9 REPO SO , Antonio. La Forma Repubblicana Secondo L’Art. 139 delia  Costituzione. 
C EDAM , Padova, 1972; Auxiette, Jacques. Pour une utopie réaliste; Adler, Alexandre. 
C o n so lid e r la  R épub lique. A gulhou , M aurice . La R épub lique  m enacée dans ses
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discussão que dura desde 3 de dezembro de 1947, sobre a significação dessa 
fórmula. Não existirá a identificação dentre a forma republicana e um dese-
nho constitucional mais complexo, inspirador do ordenamento constitucional 
provisório em vigor em 1946, ou com a própria democracia. A intangibilida- 
de do princípio republicano em seu sentido mais estrito e mais tradicional é o 
de República em oposição à Monarquia. Os constituintes estariam conscien-
tes de que o seu poder estaria  lim itado  pela  dec isão  sob re  a fo rm a 
institucional de Estado foi tomada diretamente pelo povo italiano, com o re- 
ferendum de 2 de junho de 1946, que determinou a vitória da República.

Quanto aos limites implícitos, o debate na Assembléia Constituinte foi 
de certa maneira confuso. Eles derivam da fórmula do art. 2o da Constituição 
que garante os direitos invioláveis do homem (garantia que está expressa-
mente consagrada pelos arts. 13, 14, 15 e 24), inviolabilidade que pode ser 
considerada como expressão equivalente à não revisibilidade. O constituinte 
não fez explicitamente referência aos direitos naturais do homem, e as vicis- 
situdes de certas proposições de emendas e declarações de membros da A s-
sembléia, revelam que esta intangibilidade concerne ao “conteúdo essencial” 
dos direitos invioláveis, de modo que a “periferia dos direitos fundam en-
tais” pode ser adaptada às mutações da história.

Para Massimo Luciano todas as outras categorias de lim ites, mesmo 
aquelas que não podem ser anotadas pelas indicações textuais indiretas de-
vem ser procuradas na reflexão dos constitucionalistas italianos. Identifica 
aí duas grandes tendências: a doutrina constitucionalista é quase unânime, de 
uma parte, a entender que os limites formais podem ser colocados em oposi-
ção ao poder de revisão , tendo em vista os limites absolutos colocados pelo 
art. 139.

A metodologia do processo de revisão (Revisão da Constituição -  
Leis Constitucionais -  Art. 138) identifica alguns elementos revisionistas, 
quando determina que as leis de revisão da Constituição e as outras leis cons-
titucionais são adotadas por parte de cada Câmara, mediante duas delibera-
ções sucessivas com um intervalo não inferior a três meses, e são aprovadas, 
por maioria absoluta dos membros de cada Câmara, na segunda votação. Es-

valeurs? K riegel, B landine. L idée républicaine W ormser. A ndré. C lem enceau e t la  
République. M anceron. G illes. Valeurs républicaines et droits de l ’hom m e. C outei. 
C harles. La R épublique  et I’école: p rincipes,. p rob lèm m es, illu s io n s . D ufresne. 
Jacques. Pour une éducation  de la c itoyenneté. Désir, H arlem . E tre  rép u b lic a in  à
1 horizon européen. Poperen. Jean. Des valeurs à adapter? Esses trabalhos revelam  
o s ignificado e a im portância da Forma R epublicana. Foram  todos pu blicados  
no num ero m onográfico. Un B icentenaire O ublié? Les Valeurs de la R épub lique, 
em Revue Politique et Parllem entaire, 94° Ano, n. 962, N ovem bro/D ezem bro 1992 
pp. 5 a 54.
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sas leis são submetidas a referendum popular quando, no prazo de três meses 
a partir de sua publicação, o solicita um quinto dos membros de um a Câmara 
ou quinhentos mil eleitores ou cinco Conselhos Regionais. A lei subm etida a 
referendum não é promulgada, senão depois de aprovada pela maioria dos 
votos válidos. Não se procede o referendum, se a Lei for aprovada na segun-
da votação por cada uma das Câmaras, por maioria de dois terços dos seus 
integrantes.

O publicista italiano aponta as incertezas terminológicas encontradas 
na Jurisprudência Constitucional e as dificuldades da doutrina quando vários 
estudos destacam pontos essenciais, como:

a) o procedimento de cada uma das etapas;
b) as am bigüidades term inológicas e instrum entais, decorrentes da 

prescrição constitucional;
c) o conceito de revisão constitucional e o procedimento de revisão;
d) a manejabilidade do artigo 138 da Constituição italiana como forma 

de exemplo de alteração;
e) a adequação desta disposição às exigências da celeridade e eficácia 

que devem ser observadas, no atual contexto italiano, no que se refere às re-
formas constitucionais;

f) será o procedimento de serviço, previsto no art. 138, um verdadeiro 
e excessivo obstáculo às reformas constitucionais;

g) as leis constitucionais e as leis de revisão constitucional na prática 
republicana.

Maurice Croisat, no exame dos processos de revisão constitucional, ao 
tratar da Interpretação das Constituições Federais, afirma que em uma Fe-
deração, a soberania, poder supremo de comando, não pode afastar-se das 
duas ordens de governo. Os equilíbrios federais estão sob a dependência de 
um centro superior. Aparece um poder constituinte, que é soberano para fa-
zer e definir as cláusulas constitucionais. Na tradição confederativa ele não 
poderia ser exercido, senão pelo acordo unânime dos Estados-membros, co- 
contratantes, iguais entre eles. Esse processo conferia o direito de veto a cada 
associado, no caso de modificação do pacto confederativo. Para não impedir 
as possibilidades da evolução e elaboração dos procedimentos de revisão fa-
zia-se a intervenção das autoridades políticas da comunidade nacional e das 
comunidades federadas. A obtenção de uma dupla maioria, suficientemente 
qualificada, era em geral necessária. São exercidas no quadro da democracia 
representativa e, no caso da Suíça, pelas práticas de democracia direta.

Os países fundadores da Constituição am ericana consagraram  dois 
processos possíveis de revisão:
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-  os 2/3 dos membros das duas Câmaras do C ongresso proporão 
emendas (amendements) que devem ser ratificados pelos corpos legislativos 
ou as convenções de 3/4 dos Estados;

-  os corpos legislativos de 2/3 dos Estados podem propor uma conven-
ção visando emendas que devem ser ratificadas pelas convenções formais de 
3/4 dos Estados.

O único limite colocado, no que toca ao conteúdo da proposição, é a 
de que nenhum Estado pode ser privado, sem seu consentimento, da igualda-
de de representação do Senado10.

Várias são as perguntas que surgem, no que se refere a indagações
como:

-  o que revisar na Constituição;
-  o que se pode revisar;
-  como se manifesta o poder de proceder a revisão.

Comentadores da Revisão Constitucional na Bélgica, tendo em vista o 
Título VII —  Da Revisão da Constituição, art. 131, lembram:

a) o poder legislativo tem o direito de declarar que existem motivos 
para revisar tal ou qual disposição constitucional, que o mesmo designa;

b) depois dessa declaração, as duas Câmaras são, de pleno direito, 
dissolvidas;

c) serão convocadas as duas novas Câmaras, de conformidade com o 
artigo 71 (o Rei tem o direito de dissolver as Câmaras, seja simultaneamente 
ou separadamente. O ato de dissolução comporta a convocação dos eleitores 
dentro de quarenta dias e as duas Câmaras, dentro de dois meses).

d) As Câmaras estabelecem, de comum acordo com o Rei; sobre os 
pontos submetidos à revisão11.

ÍO C R O ISA T, M aurice. Le fédéralisme dans les dém ocraties contem poraines. C LE FS/ 
Politique, Montchrestien, Paris, 1992, pp. 59 e ss.

11 D ELPÉRÉE, F. Jongen, F. Quelle révision constitu tionnelle , B ruxelas, B ruy lan t, 
1985; B cltjens . La C o n stitu tio n  belge rév isée , liège , 1894. D e lp é rée  F. D ro it 
C onstitutionnel, t. I, Les doneés constitutionnelles, Larcier, B ruxelas, 1987, 2* ed .; 
Rigaux, M.-F. La théorie des limites matérielles à 1’exercice de la fonction constituante, 
Larcier, B ruxelas, 1985; Delpérée, F. Quelques aspets constitu tionnels  d ’u ne crise  
politique, Annales de droit de Liège, 1974; Delpérée, F. La Belgique, E ’tat fédéral. 
Revue du droit public e de la science politique; idem, Lorganisation des com m unantés 
et des frégions, Revue générale de droit, Éditions de 1’U niversité  d ’ O ttaw a, n. 1; 
M asquelin, Jean. La technique des révisions constitutionnelles en droit public belge, 
Bruxelas, 1952; Thonissen, J-J. La Constitution belge annotée, Bruxelas, 1897; Wigny, 
Pierre. Propos constitutionnels. E./ Bruglant, Bruxelas, 1963.
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A Teoria Geral da R evisão12, ou o que de alguma forma entendem al-
guns constitucionalistas, quando empregam a palavra Reforma (reform a to-
tal (changém ment) ou reforma parcial (revisão), como ocorria com  a Cons-
tituição francesa de 1791, entendia que a reforma total era prevista, mas não 
era organizada constitucionalmente. A reforma parcial ou revisão era defini-
da como reformulação dos artigos que a experiência fez senti-los inconveni-
entes (Título VII, art. Io).

As cláusulas de reforma ou revisão não podem esquecer que existe 
uma singularidade de Constituição como norma jurídica, pelo que devemos 
destacar:

a) O caráter único da Constituição como norma jurídica;
b) A superioridade da Constituição sobre todas as demais normas, daí 

o caráter condicionante das demais normas em relação a ela;
c) A natureza basicamente política da norma constitucional, precedida 

da idéia mítica do caráter fundacional da Constituição;

A reforma da Constituição tem sido examinado sob o prism a da tradi-
ção am ericana (am ending power). O desenvolvimento de um procedimento 
próprio, previsto na Constituição para sua reforma, representava no fim do 
século XVIII, como uma novidade, cujos precedentes só eram apontados nas 
construções de W illiam Pen, na Pensilvânia, no final do século XVII. A idéia 
da Constituição tradicional na Europa dos começos da Idade M oderna des-
cansava na compreensão da doutrina aristotélica das formas de Estado e sua 
substituição violenta, nas reformas da Constituição como mutações em for-
ma de ruptura, desde 1689, concebidas como “revoluções” . Ao lado dessa 
tradição aristotélica, nos séculos XVI e XVII, surge a Teoria do Direito de 
R esistência do povo, através da utilização de lutas contra o domínio tirâni-
co, que levava a mudanças da Constituição.. As reformas da Constituição, de 
maneira pacífica, sem aplicação da violência, por meio de um procedimento 
regulado, era nova.

A reforma da Constituição, na tradição européia, é bem diferente da 
americana. Quatro podem ser as fases que podem distinguir o estudo da re-

12 H IL D E S H E IM E R , Ü ber die Revisión moderner Staatsverfassungen, Tübingen, 1918; 
B orgeaud, Charles. E ’tablissem ent et Revisión des C onstitutions, en Am jerique e t en 
E urope, Paris, 1893; Posada, A. Le reform a constitucional, M adrid, 1931; Zm ora, 
N ice to  A lcalá . Los de fecto s  de  la  C o n stitu c ió n  de 1936, C ív itas, M adrid , 1981; 
C ontreras, M. Y. M ontero, R. J. Una C onstitución frágil: Revisionismo y reforma cons-
titucional en la II República espanola, en Revista de Derecho Político, num. 12, 1981- 
1982.

59



José Alfredo de Oliveira Baracho.

forma da Constituição no continente europeu: a) o constitucionalismo revolu-
cionário, que se inicia nos fins do século XVIII, com experiências breves e 
decisivas, no terreno político e constitucional; b) a experiência consideravel-
mente mais dilatada, que se estende pelo período de vigência da forma políti-
ca que foi a monarquia limitada ou monarquia constitucional; c) o período 
entreguerras, isto é, o constitucionalismo democrático, através de suas pri-
meiras manifestações, como forma de organização do poder; d) a que surge 
com a derrota dos regimes europeus na Segunda Guerra Mundial, com o es-
tabelecimento do Estado democrático na Europa.

Várias reflexões aparecem, principalmente nessa última fase, como a 
que se refere à rigidez constitucional, elemento essencial do constitucionalis-
mo democrático, generalizando-se a cláusula da reforma. Daí procede, em 
grande parte, a Teoria da Reforma da Constituição; a distinção entre Cons-
tituição e Lei Constitucional; o conceito de Constituição, no sentido autênti-
co, era o conceito positivo de Constituição; teoria dos limites da reforma 
constitucional e as práticas anticonstitucionais ou as violações da mesma.

As mutações constitucionais não formais, isto é, aquelas que convivem 
com o texto original, são examinadas a partir da noção, âmbito, significado e 
origens da palavra hermeneuein (interpretar); hermeneia (interpretação); 
peri hermeneias (da interpretação).

A “Teoria generale delia interpretazione” de Emilio Betti e o mani-
festo (Zur Grundlegung einen allgemeinen Anuslegungsleher) tem grande 
relevo quando refletimos sobre a hermenêutica. Em estudos anteriores revela-
mos nossa preocupação com a hermenêutica, sendo que outras reflexões e 
pesquisas posteriores ampliaram a compreensão do tema, assunto que agora 
proporciona novas indagações e amplitudes.

A interpretação da Constituição pode ocasionar indagações como:

a) Que função cumpre a reforma ou a revisão dentro do sistema consti-
tucional;

b) Que sentido tem a instituição;
c) Em que medida é o único procedimento de adequação do texto à re-

alidade ou simplesmente não tem a importância que se pretende dá-lo;
d) Até que ponto é compatível a existência de outros procedimentos de 

desenvolvimento da Constituição com a de reforma?

Em Smend e Hsii Dau-Lin13 o tema da reforma ocupa considerável es-
paço.

13SM E N D , R. Verfassung und Verfassungrecht, em Staatsrechtliche A blandlugen un 
audere Aufsãtz, Belin, 1968, 2* edição, Dau-Lin, Hsü, Die Verfassunes W andlune 
Berlim, Leipzig, 1932.
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Entende-se que as indagações sobre reforma e revisão devem partir da 
compreensão de que parte da Constituição é uma autêntica norma jurídica. 
Trata-se de uma norma jurídica singular que voluntária e conscientemente 
deixa muitas questões reguladas de maneira relativamente incom pleta e 
aberta. Utiliza expressões sumamente gerais e suceptíveis, em conseqüência 
de ser interpretadas de maneira diversa. É a Constituição uma norma jurídi-
ca, um texto escrito que deve ser respeitado. É ele o ponto de partida para o 
desenvolvimento da Constituição. Não deve ser reformada enquanto for pos-
sível encontrar soluções congruentes, através da sua interpretação. Não sen-
do possível deve ser reformulada.

Hesse, no que se refere à Teoria da Reforma, entende que ela está di-
retamente vinculada ao próprio conceito de Constituição e à especificidade 
do seu processo de interpretação. A Constituição não é apenas um reflexo da 
realidade no sentido lassaliano do conceito, mas a Constituição caracteriza-se 
de maneira muito especial por sua pretensão normativa, isto é, por sua vonta-
de de incidir na realidade, expressando-se como um dever ser14.

Essa pretensão normativa é inseparável de suas condições de realiza-
ção. A Constituição, como norma jurídica, para Hesse, é inseparável de seu 
processo de realização, que é denominado como processo de concretização. A 
Interpretação da Constituição converte-se em questão fundamental, ou me-
lhor, o problema essencial do Direito Constitucional. A interpretação conver- 
te-se em instrumento de realização e concretização da Constituição, isto é, o 
instrumento que permite que a Constituição seja tal como é, apesar das adap-
tações às mudanças que se procedem nas relações sociais. Com as mudanças 
nas relações sociais a interpretação da Constituição pode ser mudada. O con-
teúdo da Constituição tem que ser um conteúdo que permanece “aberto ao 
tempo” (in die Zeit hinein offen). O conteúdo é suceptível de experimentar 
mutações, via interpretação, na medida em que modificam as relações reais 
em que a Constituição deverá operar-se ou concretizar-se. Deve-se acrescen-
tar que, no que toca aos limites da Verfassungswandlung, a mudança consti-
tucional, através da interpretação da Constituição, não pode fugir às regras 
interpretativas.

Hãberle entende que a Constituição é a expressão jurídica de uma so-
ciedade aberta, pluralista, na qual podem fazer valer diversas alternativas. 
Encontramos aí a compreensão de que a Constituição como “Sistema aber-
to” exige um desenvolvimento ulterior dinâmico, de suas próprias normas. 
Compreende Hãberle que a Constituição está sempre:

14 H ESSE, K. Die Normative Kraft der Verfassung, Tübingen, 1959.
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-  unterwegs (em andamento, em caminho);
-  é definida como law in public action (como processo público);
-  como norma marco (Rahmenordnung).

A reforma ou revisão da Constituição, a interpretação constitucional, a 
legislação sobre direitos fundamentais, a reserva da lei, são instrumentos 
para manter a Constituição através dos tempos, como Constituição “pública” 
e “aberta”. A reforma da Constituição, como a V erfassungswandelude 
Interpretation, interpretação que produz uma mutação da Constituição, são 
formas de manifestação do “poder constituinte em sentido amplo”, entendi-
do como um processo permanente e não tem porariamente delim itado. A 
Constituição não é feita em um momento determinado, realiza-se e efetiva-se 
constantemente. A redação originária do texto, em certo momento, é a mais 
im portante, porém a interpretação constitucional, o desenvolv im ento  
legislativo e a reforma ou revisão da Constituição são momentos capitais da 
vivência constitucional. São admissíveis mudanças progressivas e paulatinas, 
por meio da legislação ou da interpretação constitucional15.

A problemática da Interpretação Constitucional está ligada, essencial-
mente, à Ciência Hermenêutica e à Análise Lógica da Linguagem.

Os discursos sobre modernidade e a procuía de uma nova reestrutura-
ção da Sociedade e do Estado, que se repetem em assuntos básicos, de há 
muito tempo, levam a indagações sobre a linguagem e outros temas, sem que 
tenha ocorrido um projeto acabado sobre o assunto. A Gramatologia explica 
por que o essencial da linguagem tem de ser concebido, segundo o modelo da 
escrita, sendo que a crítica à teoria do significado tem grande im portância16.

A teoria do significado de Husserl e Saussure é semiótica e não semân-
tica, temática que tem sido objeto de indagação por parte dos teóricos do di-
reito, principalmente no que se refere ao conteúdo normativo da modernida-
de.

José Alfredo de Oliveira Baracho-----  -------------------------- —— ----------------  ------------------------

15 BERTI, Glorgio. Interpretazione Costituzionale. CEDAM, Padova, 1990, 2* edição; Li 
Bassi, Antonino Pensovecchio. L’Interpretazione Delle Norme Costituzionali. Natura. 
Metido Difficoltà e Limite, Dott. A Giuffrè-Editore, Milano, 1972; Wolfe, Christopher. 
La Transformacion de la Interpretacion Constitucional, Editorial Civitas, S.A., M adrid, 
1991; Hãberle, P. Grundrechte im Leistungsstat, em VV D STRL, H elft, 30, B erlin  
1971, p. 70.

16 DERRIDA, J. Marges de la philosophie, Paris, 1972; idem, De la grammatologie, Pa-
ris, 1967; idem, L E critu re  et la différence, Paris, 1967; Saussure, F. D C ours de 
linguistique générale. Paris, 1968; Dreyfus, H. L„ Rabinov, P., F oucau lt, M ichel 
Beyond Structuralism and Hermeneuticas, Chicago, 1983
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A compreensão científica da Constituição demanda um procedimento 
metodológico rigoroso, para que a sua aplicabilidade possa ser concretizada 
com segurança e certeza. No Brasil existe a necessidade de uma reflexão pro-
funda sobre a matéria, para que se possa aprimorar o processo herm enêutico 
e as práticas constitucionais.
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